
Diário Oficial Poder Executivo - Seção Iquinta-feira, 18 de dezembro de 2008 São Paulo, 118 (239) – 3

comunicado

Aos Assinantes do Diário Oficial

A Imprensa Oficial do Estado de São Paulo informa a todos os assinan-
tes que o prazo para reclamação do não recebimento do exemplar do
Diário Oficial, em domicílio, é de no máximo 48 horas após a data da
edição do jornal.

Após esse período, o exemplar será enviado conforme disponibilidade
em nosso estoque.

Gerência de Produtos Gráficos e de Informação

no uso de insumos, a adequação dos serviços presta-
dos a padrões de qualidade e a mensuração do seu
impacto para o cidadão.

Parágrafo único - Os indicadores de que trata o
“caput” deste artigo serão definidos para períodos
determinados, observados os seguintes critérios:

1 - alinhamento com os objetivos estratégicos das
Secretarias da Fazenda e da Secretaria de Economia e
Planejamento;

2 - comparabilidade ao longo do tempo e entre os
órgãos envolvidos;

3 - fácil compreensão e mensuração;
4 - apuração mediante informações preexistentes,

de amplo uso;
5 - publicidade e transparência na apuração.
Artigo 6º - Os indicadores globais, seus critérios de

apuração, avaliação e respectivas metas serão defini-
dos por resolução conjunta dos Secretários da Casa
Civil e de Gestão Pública, mediante proposta conjunta
dos Secretários da Fazenda e de Economia e Planeja-
mento.

Parágrafo único - Os indicadores globais e metas
das autarquias vinculadas serão apresentadas pelo res-
pectivo dirigente ao Secretário de vinculação para o
fim previsto no “caput” deste artigo.

Artigo 7º - Cabe aos Secretários da Fazenda e de
Economia e Planejamento, no âmbito da respectiva
Pasta, e aos dirigentes das autarquias vinculadas, no
âmbito destas, definir indicadores específicos e respec-
tivas metas para cada unidade administrativa.

§ 1º - Os indicadores a que se refere o “caput”
deste artigo deverão estar alinhados com os indicado-
res globais e respectivas metas.

§ 2º - A apuração dos indicadores específicos será
realizada por comissão, a ser instituída por:

1 - resolução do Secretário, no âmbito da Secreta-
ria da Fazenda;

2 - portaria do respectivo dirigente, no âmbito de
cada autarquia vinculada.

§ 3º - Dar-se-á ampla publicidade às informações
utilizadas para a definição e apuração das metas refe-
ridas no “caput” deste artigo.

Artigo 8º - A avaliação a que se refere o §1º do
artigo 3º desta lei complementar será realizada em
periodicidade não superior a um ano, sendo facultada
a sua realização em períodos menores e distintos entre
as unidades administrativas, quando for o caso.

§ 1º - O período de avaliação será definido em con-
junto pelos Secretários da Fazenda e de Economia e
Planejamento, e pelos dirigentes das autarquias vincu-
ladas.

§ 2º - As regras para a interposição de recursos
sobre os resultados alcançados pela unidade adminis-
trativa, seu julgamento e demais providências serão
estabelecidas por resolução conjunta dos Secretários da
Fazenda e de Economia e Planejamento, e por portaria
dos respectivos dirigentes das autarquias vinculadas.

§ 3º - Independente da periodicidade da avaliação
relativa à Bonificação por Resultados - BR, as autorida-
des referidas no § 1º deste artigo poderão determinar
avaliações de acompanhamento em períodos inferio-
res, para fins de ajuste ou correção de trajetória insti-
tucional.

Artigo 9º - O valor da Bonificação por Resultados -
BR, observados os limites estabelecidos nesta lei com-
plementar, será calculado sobre até 20% (vinte por
cento) do somatório da retribuição mensal do servidor
no período de avaliação, multiplicado pelo:

I - índice agregado de cumprimento de metas espe-
cíficas obtido pela unidade administrativa;

II - índice de dias de efetivo exercício.
§ 1º - O percentual a ser aplicado sobre o somató-

rio da retribuição mensal do servidor no período de
avaliação, nos termos do “caput” deste artigo, será
fixado, anualmente, em decreto.

§ 2º - A Bonificação por Resultados - BR será paga:
1 - em até 4 (quatro) parcelas, durante o ano

seguinte ao do término do período de avaliação, quan-
do este for anual;

2 - até o 3º (terceiro) mês seguinte ao do término
do período de avaliação, quando este for inferior a 1
(um) ano.

§ 3º - Se o período de avaliação for inferior a 1
(um) ano, o índice de cumprimento de metas deverá
ser apurado cumulativamente em relação aos períodos
anteriores, dentro do mesmo ano, procedendo-se à
compensação do valor da Bonificação por Resultados -
BR no período subseqüente.

§ 4º - Os servidores de unidades administrativas
cujo índice de cumprimento de metas específicas for
superior às metas definidas poderão receber um adi-
cional de até 20% (vinte por cento) do valor da Bonifi-
cação por Resultados - BR, conforme resolução conjun-
ta a ser editada por comissão intersecretarial, na forma
do artigo 6º desta lei complementar.

§ 5º - Para os fins do § 4º deste artigo, somente
será considerada a superação que se verificar em apu-
ração anual.

Artigo 10 - A Bonificação por Resultados - BR será
paga aos servidores que tenham participado do pro-
cesso para cumprimento das metas em pelo menos 2
(dois) terços do período de avaliação.

§ 1º - Os servidores transferidos ou afastados
durante o período de avaliação farão jus à Bonificação
por Resultados - BR, proporcionalmente aos dias de
efetivo exercício, desde que cumprido o tempo mínimo
de participação previsto no “caput” deste artigo.

§ 2º - Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo aos
servidores que passarem a ter exercício nas Secretarias
da Fazenda e de Economia e Planejamento, e nas
autarquias vinculadas, durante o período de avaliação,
inclusive na hipótese de afastamento de órgãos, enti-
dades ou Poderes, de qualquer dos entes federativos.

§ 3º - O servidor afastado com fundamento na Lei
Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984, fará
jus à Bonificação por Resultados - BR, de que trata
esta lei complementar, nos termos a serem definidos
em resolução conjunta dos Secretários da Fazenda e de
Economia e Planejamento.

§ 4º - Serão estabelecidas, em resolução conjunta
dos Secretários da Fazenda e de Economia e Planeja-
mento, as demais situações em que o servidor fará jus
à Bonificação por Resultados - BR.

Artigo 11 - O Poder Executivo poderá destinar
recursos orçamentários adicionais às unidades admi-
nistrativas das Secretarias da Fazenda e de Economia e
Planejamento, e das autarquias vinculadas que apre-
sentarem maior índice de cumprimento de metas, nos
termos desta lei complementar, conforme os resulta-
dos obtidos no período de 1 (um) ano de avaliação,
como estímulo à contínua melhoria de desempenho
institucional.

Parágrafo único - Os recursos orçamentários adi-
cionais de que trata o “caput” deste artigo não pode-
rão ser utilizados para o pagamento de despesas consi-
deradas como de pessoal e encargos sociais.

Artigo 12 - É vedado o pagamento da Bonificação
por Resultados - BR, nos termos desta lei complemen-
tar, aos:

I - servidores que percebam vantagens de mesma
natureza;

II - servidores das Secretarias da Fazenda e de Eco-
nomia e Planejamento, e das autarquias vinculadas
afastados para outros órgãos, entidades ou Poderes,
de qualquer dos entes federativos, salvo nas hipóteses
previstas nesta lei complementar;

III - aposentados e pensionistas.
Artigo 13 - A manipulação de dados e informações

com o propósito de alterar o resultado das avaliações
previstas nesta lei complementar caracteriza procedi-
mento irregular de natureza grave, a ser apurado
mediante procedimento disciplinar, assegurados o direi-
to à ampla defesa e ao contraditório, na forma da lei.

Artigo 14 - Os períodos de licença-prêmio não usu-
fruídos, a que fazem jus os servidores em atividade nos
órgãos a que se referem os incisos I e II do artigo 1º
desta lei complementar, poderão ser convertidos em
pecúnia no momento da aposentadoria ou do faleci-
mento, mediante requerimento.

§ 1º - O valor pago nos termos do “caput” deste arti-
go tem caráter indenizatório, não devendo ser considera-
do para fins de determinação do limite a que se refere o
inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

§ 2º - O valor da indenização prevista neste artigo
será calculado com base nos vencimentos referentes
ao mês anterior ao do evento de que trata o “caput”
deste artigo, e o pagamento será efetuado no prazo de
3 (três) meses subseqüentes ao mês do requerimento.

§ 3º - A indenização somente será devida nas
situações em que a aposentadoria ou o falecimento
ocorram a partir do primeiro período de avaliação para
fins da Bonificação por Resultados - BR, nos termos
desta lei complementar.

Artigo 15 - O artigo 17 da Lei nº 11.688, de 19 de
maio de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 17 - A CPP poderá, para a consecução de
seus objetivos, celebrar convênios com órgãos e enti-
dades da Administração Estadual e contratar, observa-
da a legislação pertinente, serviços especializados de
terceiros.” (NR)

Artigo 16 - Passam a vigorar com a redação que se
segue os dispositivos do artigo 1º da Lei Complementar
nº 644, de 26 de dezembro de 1989, adiante indicados:

I - o item 8 do § 1º:
“8 - valor-base, expresso em quantidade de quo-

tas, percebido pelo Agente Fiscal de Rendas;”(NR);
II - o item 7 do § 2º:
“7 - quotas de prêmio de produtividade, percebi-

das pelo Agente Fiscal de Rendas;”(NR);
Artigo 17 - O artigo único da Disposição Transitória

da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo único - Excepcionalmente, as funções de
Gerente e de Supervisor de Equipe, de que trata o arti-
go 13 desta lei complementar, poderão ser exercidas
por servidores não integrantes do Quadro Permanente
de Pessoal da SPPREV, com comprovada experiência
na área de atuação, por até 2 (dois) anos a partir da
data da publicação desta lei complementar.”(NR)

Artigo 18 - Os dispositivos da Lei Complementar nº
1.059, de 18 de setembro de 2008, passam a vigorar, a
partir de 1º de outubro de 2008, com a seguinte redação:

I - a alínea “c” do item 4 do § 1º do artigo 13:
“c) designação ou nomeação para exercer, cargos

ou funções de assessoramento, direção e chefia, inclu-
sive em substituição, do Quadro da Secretaria da
Fazenda;”(NR);

II - o § 4º do artigo 17:
“§ 4º - Ao Agente Fiscal de Rendas, quando no

exercício da fiscalização direta de tributos, ser-lhe-á
atribuído por dia de afastamento a que se refere o § 3º
deste artigo, o equivalente a 1/30 (um trinta avos) do
limite previsto no § 1º deste artigo.”(NR);

III - fica incluído o § 9º ao artigo 17:
“§ 9º - O prêmio de produtividade do Agente Fiscal

de Rendas que se encontre na situação prevista na alí-
nea “c” do item 4 do § 1º do artigo 13 desta lei com-
plementar será apurado e atribuído na conformidade
do “caput” deste artigo.”(NR);

IV - o § 1º do artigo 18:
“§ 1º - O Agente Fiscal de Rendas não perderá o

“pro labore” nas situações previstas no § 3º do artigo
17 e na alínea “c” do item 4 do § 1º do artigo 13,
ambos desta lei complementar.”(NR)

Artigo 19 - As despesas decorrentes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplemen-
tares, se necessário, mediante a utilização de recursos
nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17
de março de 1964.

Artigo 20 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de
2008.

JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17

de dezembro de 2008.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1080, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

Institui Plano Geral de Cargos, Vencimentos
e Salários para os servidores das classes que
especifica e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
CAPÍTULO I
Disposição Preliminar
Artigo 1º - Fica instituído, na forma desta lei com-

plementar, Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salá-
rios aplicável aos servidores das Secretarias de Estado,
da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, titu-
lares de cargos e ocupantes de funções-atividades
expressamente indicados nos Anexos I e II.

CAPÍTULO II
Do Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários
SEÇÃO I
Disposições Gerais
Artigo 2º - O Plano Geral de Cargos, Vencimentos e

Salários, de que trata esta lei complementar, organiza
as classes que o integram, tendo em vista a complexi-
dade das atribuições, os graus diferenciados de forma-
ção, de responsabilidade e de experiência profissional
requeridos, bem como as demais condições e requisi-
tos específicos exigíveis para seu exercício, compreen-
dendo:

I - a identificação, agregação e alteração de nomen-
clatura de cargos e funções-atividades e suas respecti-
vas atribuições, na forma indicada nos Anexos I a III;

II - o estabelecimento de um sistema retribuitório
que estrutura os vencimentos e salários de acordo com
o nível de escolaridade e o grau de complexidade das
atribuições dos cargos e funções-atividades, por inter-
médio de 5 (cinco) escalas de vencimentos, compostas
de referências e graus ou de referências, na forma indi-
cada nos Anexos V a XII;

III - a instituição de perspectivas de mobilidade
funcional, mediante progressão e promoção.

Artigo 3º - Para fins de aplicação deste Plano Geral
de Cargos, Vencimentos e Salários, considera-se:

I - classe: o conjunto de cargos e funções-ativida-
des de mesma natureza e igual denominação;

II - referência: o símbolo indicativo do vencimento
do cargo ou do salário da função-atividade;

III - grau: valor do vencimento ou salário dentro da
referência;

IV - padrão: conjunto de referência e grau;
V - vencimento: retribuição pecuniária, fixada em

lei, paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercí-
cio do cargo;

VI - salário: retribuição pecuniária, fixada em lei,
paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício
da função-atividade;

VII - remuneração: o valor correspondente ao ven-
cimento ou salário, acrescido das vantagens pecuniá-
rias a que o servidor faça jus, previstas em lei.

SEÇÃO II
Do Ingresso
Artigo 4º - O ingresso nos cargos e funções-ativida-

des constantes dos Subanexos 2 e 3 dos Anexos I e II
desta lei complementar far-se-á no padrão inicial da
respectiva classe, mediante concurso público de provas
ou de provas e títulos, obedecidos os seguintes requisi-
tos mínimos:

I - para as classes de nível intermediário: certifica-
do de conclusão do ensino médio ou equivalente;

II - para as classes de nível universitário: diploma
de graduação em curso de nível superior.

§ 1º - Os editais fixarão os requisitos específicos,
de acordo com a área de atuação, para cada concurso
público.

§ 2º - As atribuições básicas das classes de que
trata este artigo são as fixadas no Anexo III desta lei
complementar.

Artigo 5º - Os cargos em comissão e as funções-
atividades em confiança obedecerão aos requisitos
mínimos de escolaridade e experiência profissional
fixados no Anexo IV desta lei complementar.

Artigo 6º - Os cargos e as funções-atividades de
supervisão, chefia e encarregatura indicados no Suba-
nexo 4 dos Anexos I e II serão providos ou preenchi-
das, privativamente, por servidores públicos estaduais
titulares de cargos efetivos ou ocupantes de funções-
atividades de natureza permanente.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no
“caput” deste artigo, os cargos de Chefe de Cerimo-
nial e Chefe de Gabinete identificados no Subanexo 4
do Anexo I e os cargos e funções-atividades de Chefe

de Gabinete de Autarquia identificados no Subanexo 4
do Anexo II desta lei complementar.

SEÇÃO III
Do Estágio Probatório
Artigo 7º - Nos 3 (três) primeiros anos de efetivo

exercício nos cargos das classes a que se refere o arti-
go 4º desta lei complementar, que se caracteriza como
estágio probatório, o servidor será submetido à avalia-
ção especial de desempenho, verificando-se a sua apti-
dão e capacidade para o exercício das atribuições ine-
rentes ao cargo que ocupa, por intermédio dos seguin-
tes critérios:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
§ 1º - O período de estágio probatório será acom-

panhado por Comissão Especial de Avaliação de
Desempenho constituída para este fim, em conjunto
com o órgão setorial de recursos humanos e as chefias
imediata e mediata, que deverão:

1 - propiciar condições para a adaptação do servi-
dor ao ambiente de trabalho;

2 - orientar o servidor no desempenho de suas atri-
buições;

3 - verificar o grau de adaptação ao cargo e a
necessidade de submeter o servidor a programa de
treinamento.

§ 2º - A avaliação será promovida semestralmente
pelo órgão setorial de recursos humanos, com base em
critérios estabelecidos pela Comissão Especial de Ava-
liação de Desempenho.

Artigo 8º - Decorridos 30 (trinta) meses do período
de estágio probatório, o responsável pelo órgão setorial
de recursos humanos encaminhará à Comissão Especial
de Avaliação de Desempenho, no prazo de 30 (trinta)
dias, relatório circunstanciado sobre a conduta e o
desempenho profissional do servidor, com proposta
fundamentada de confirmação no cargo ou exoneração.

§ 1º - A Comissão Especial de Avaliação de Desem-
penho poderá solicitar informações complementares
para referendar a proposta de que trata o “caput”
deste artigo.

§ 2º - No caso de ter sido proposta a exoneração, a
Comissão Especial de Avaliação de Desempenho abrirá
prazo de 10 (dez) dias para o exercício do direito de
defesa do interessado, e decidirá pelo voto da maioria
absoluta de seus membros.

§ 3º - A Comissão Especial de Avaliação de Desem-
penho encaminhará ao Titular do órgão ou entidade,
para decisão final, proposta de confirmação no cargo
ou de exoneração do servidor.

§ 4º - Os atos de confirmação no cargo ou de exo-
neração deverão ser publicados pela autoridade com-
petente até o penúltimo dia do estágio probatório.

Artigo 9º - Durante o período de estágio probató-
rio, o servidor não poderá ser afastado ou licenciado
do seu cargo, exceto nas hipóteses previstas nos arti-
gos 69, 72, 75 e 181, incisos I a V, VII e VIII, da Lei nº
10.261, de 28 de outubro de 1968, para participação
em curso específico de formação e quando nomeado
ou designado para o exercício de cargo em comissão
ou função em confiança, no âmbito do órgão ou enti-
dade em que estiver lotado, na forma a ser regulamen-
tada em decreto.

Artigo 10 - O servidor confirmado no cargo de pro-
vimento efetivo fará jus à progressão automática do
grau “A” para o grau “B” da respectiva referência da
classe a que pertença, independentemente do limite
estabelecido no artigo 23 desta lei complementar.

SEÇÃO IV
Da Jornada de Trabalho, dos Vencimentos e das

Vantagens Pecuniárias
Artigo 11 - Os cargos e as funções-atividades

abrangidos por esta lei complementar serão exercidos
em Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela
exigência da prestação de 40 (quarenta) horas sema-
nais de trabalho.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no
“caput” deste artigo, os cargos e as funções-ativida-
des cujos ocupantes estejam sujeitos a Jornada
Comum de Trabalho, caracterizada pela exigência da
prestação de 30 (trinta) horas semanais de trabalho.

Artigo 12 - Os vencimentos ou salários dos servido-
res abrangidos pelo Plano Geral de Cargos, Vencimen-
tos e Salários, de que trata esta lei complementar,
ficam fixados de acordo com as Escalas de Vencimen-
tos a seguir mencionadas:

I - Escala de Vencimentos - Nível Elementar, consti-
tuída de 1 (uma) referência e 10 (dez) graus;

II - Escala de Vencimentos - Nível Intermediário,
constituída de 2 (duas) referências e 10 (dez) graus;


